
 
 
 

 
 
18/02/2017 

Indústrias e sindicato assinam acordo milionário em 
processo iniciado há 26 anos 
O Tribunal Superior do Trabalho realizou nesta sexta-feira (17) audiência de 
homologação de acordo referente a três processos entre o Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de 
Pindamonhangaba, Moreira César e Roseira e as empresas Confab Industrial S.A. e 
Tenaris Coating do Brasil S.A. (sucessora da Socotherm do Brasil), fabricantes de 
tubos, conexões e equipamentos. 
Para solucionar as ações que tramitam há mais de uma década (duas delas desde 
1991), os envolvidos acertaram o pagamento de R$ 42 milhões, correspondentes a 
65% dos valores devidos, a título de adicional de insalubridade e de periculosidade, 
para milhares de trabalhadores ativos e inativos dessas fábricas. Cerca de 1.400 
pessoas já assinaram o termo de anuência ao acordo e receberão suas parcelas por 
meio do sindicato. Ao restante dos empregados e aposentados listados no processo 
ainda é possível a participação no ajuste. 
No documento homologado pelo presidente do TST, ministro Ives Gandra Martins 
Filho, a Confab e a Tenaris também se comprometeram a pagar, daqui em diante, 
adicional de periculosidade para trabalhadores que exercem funções relacionadas a 
materiais inflamáveis e outros produtos perigosos. Como não há atualmente 
exposição a substâncias insalubres nessas empresas, o adicional é indevido por ora. 
Para o ministro Ives Gandra, esse acordo é paradigmático, pois resolve três ações em 
trâmite no TST e interessa diretamente a 2.100 trabalhadores substituídos pelo 
sindicato nos processos. “Conseguimos estabelecer um parâmetro para pagar o 
passado, mas ao mesmo tempo garantir o direito ao adicional de periculosidade para 
o presente e o futuro”, disse. “Um acordo com essa abrangência mostra que o TST 
tem ajudado muito na composição dos conflitos coletivos, pacificando a sociedade”. 
 
20/02/2017 

Ação de ajudante da Seara é encaminhada a outra Vara 
do Trabalho após declaração de incompetência 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou a incompetência da 
Vara do Trabalho de União da Vitória (PR) para julgar a reclamação trabalhista de 
uma ajudante de produção contra a Seara Alimentos Ltda., ajuizada fora do local 
onde ocorreu a prestação dos serviços. O processo será remetido à Vara do Trabalho 
de Araucária (PR), que tem jurisdição no município de Lapa, onde ficava a unidade 
da Seara em que a ajudante trabalhou. 



A reclamação foi ajuizada no posto avançado da Vara de União da Vitória 
localizado em São Mateus do Sul (PR), onde a trabalhadora mora.  A defesa da 
Seara apresentou exceção de incompetência com base no artigo 651, caput, da CLT, 
que estabelece a competência dos juízos de primeiro grau conforme o local de 
trabalho. 
O juízo de primeiro grau rejeitou a exceção, e o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região (PR) manteve a decisão. Para o Regional, a aplicação literal do caput do 
artigo 651 da CLT, como pretendia a empresa, dificultaria o acesso da trabalhadora 
à Justiça (artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal), pois a cidade em que 
reside está a 120 quilômetros de Araucária. 
Relator do processo no TST, o ministro João Oreste Dalazen votou no sentido de 
anular as decisões anteriores e remeter os autos para a Vara de Araucária. Ele 
explicou que o caso não se enquadra nas exceções previstas no artigo 651 da CLT 
para o ajuizamento fora do local de trabalho – para agentes comerciais (parágrafo 1º) 
e para as situações em que a contratação se dá em lugar diferente do da prestação de 
serviço (parágrafo 3º). 
 “Em linha de princípio, a Vara do Trabalho do domicílio do empregado, se não 
coincidente com a localidade da celebração do contrato ou da prestação dos 
serviços, não é competente para o julgamento de dissídio individual típico”, 
concluiu. 
A decisão foi por maioria, vencida a ministra Maria de Assis Calsing. 
 
20/02/2017 

Atendente dispensada na gravidez e readmitida em 
horário noturno não receberá dano moral 
A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho absolveu a Uniqoppa Comércio 
de Alimentos Ltda. de pagar indenização por danos morais a uma atendente de 
lanchonete dispensada durante a gravidez e, após a readmissão, transferida para o 
horário noturno. Segundo a relatora, ministra Dora Maria da Costa, seria necessário 
haver comprovação dos requisitos da reparação civil, o que efetivamente não 
ocorreu. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-RS) havia condenado a 
empresa ao pagamento de R$ 5 mil, destacando que a Uniqoppa efetuou “nova 
admissão” da trabalhadora somente depois do nascimento do filho e da negativa do 
INSS em conceder o salário-maternidade, mas sem o pagamento dos salários do 
período de afastamento. Com a alteração, de forma ilícita, do horário de trabalho, a 
atendente pediu demissão, por não ter com quem deixar o filho. 
TST 
No exame do recurso da empresa, a ministra Dora Maria da Costa explicou que o 
TRT não registrou nenhum prejuízo efetivo de ordem moral, limitando-se a entender 
que o dano era presumido, decorrente dos próprios fatos, sendo desnecessária a 
produção de prova a respeito. 
Para a relatora, o prejuízo patrimonial foi devidamente reparado com a determinação 
de pagamento dos salários e do recolhimento do FGTS do período da estabilidade 
provisória. A ministra observou ainda que houve declaração de nulidade do pedido 
de demissão da trabalhadora e reconhecimento da extinção contratual por iniciativa 
da Uniqoppa, com a consequente condenação ao pagamento das verbas rescisórias, 
em razão da alteração contratual do horário de trabalho. 



Nesse contexto, concluiu que o Regional, ao deferir a indenização por dano moral, 
violou o artigo 927, caput, do Código Civil. A Oitava Turma, então, proveu o 
recurso da empresa para restabelecer a sentença que indeferiu o pedido de 
indenização por dano moral. Não houve recurso por parte da trabalhadora e o 
processo foi enviado para o TRT. 
 
17/02/2017 

Construtora indenizará esposa de servente que morreu 
ao cair em poço de elevador 
A esposa de um servente da Arena View Empreendimentos Turisticos Ltda., do Rio 
Grande do Norte, vai receber indenização de R$ 200 mil por danos morais pela 
morte do marido, que morreu ao cair no poço de um elevador da obra, a uma altura 
de dez metros. A empresa tentou reverter a condenação no Tribunal Superior do 
Trabalho, mas a Sétima Turma negou provimento a seu agravo de instrumento. 
Segundo a reclamação, o acidente ocorreu por culpa da empresa, pois a porta do 
elevador de serviço se abriu sem que este estivesse no andar. Em sua defesa, a 
empresa sustentou que o empregado teria forçado a porta e negligenciado as normas 
de segurança. O Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região (RN) impôs a 
condenação por entender que não ficou demonstrada a culpa exclusiva da vítima: o 
laudo pericial, realizado dias depois do acidente, registrou que a porta estava com 
travamento perfeito, nada indicando que tivesse sido forçada. 
Na tentativa de trazer a discussão para o TST, a empresa interpôs agravo de 
instrumento insistindo na tese da culpa exclusiva e na ausência de nexo causal entre 
o acidente e as atividades do servente. Mas o relator, ministro Vieira de Mello Filho, 
observou que o Tribunal Regional analisou detalhadamente as provas testemunhais, 
periciais e documentais e concluiu que não havia como delimitar especificamente a 
culpa exclusiva do trabalhador. A condenação se baseou na teoria da 
responsabilidade objetiva, tendo em vista se tratar de empresa de construção civil. 
Ressaltando que o acidente ocorreu no local de trabalho, que o empregado estava a 
serviço e não concorreu culposamente para a ocorrência do sinistro, que a prova é 
contraditória e que a empresa não adotou medidas preventivas de segurança do local 
de trabalho, como placas ou avisos, o relator negou provimento ao agravo de 
instrumento, explicando que conclusão diversa da adotada pelo TRT demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 126 do TST. 
A decisão foi unânime. 
 
16/02/2017 

Atleta de futsal amador não consegue reconhecimento 
de vínculo com clube de SC 
A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo de 
um jogador de futsal amador que buscava o reconhecimento de vínculo empregatício 
como atleta profissional com a Associação Esportiva Ibirama, de Ibirama (SC). 
O atleta ajuizou reclamação trabalhista contra a entidade e seus patrocinadores (Pré-
Fabricar Construções Ltda. e município de Ibirama) alegando que, apesar de não ter 
assinado contrato de trabalho, foi admitido como atleta profissional. Sustentou que o 
vínculo de emprego ficou configurado nos termos do artigo 2º e 3º da CLT, pois, 
além de ter ficado impedido de atuar por outra agremiação, tinha de cumprir rotina 
diária de treinamentos, em uma relação de subordinação, exclusiva e onerosa. 



A Associação Esportiva Ibirama negou a versão do atleta, afirmando que tenha 
firmado vínculo empregatício com o atleta e sustentou que a equipe de futsal, apesar 
de participar de competições regionais e da divisão especial, não era considerada 
profissional. Afirmou que a montagem da equipe fazia parte de um projeto social 
que contava com o apoio do governo municipal, que fornecia o ginásio e transporte 
para as competições, e aporte financeiro da patrocinadora para a aquisição de 
materiais esportivos e o pagamento de ajuda de custo para alguns jogadores. 
O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul (SC) entendeu que obrigatoriedade de 
participação nos treinamentos, sob pena de advertência, além do fato da equipe ter 
participado de jogos oficiais contra times que possuíam atletas profissionais, 
incluindo da seleção brasileira de futebol de salão, caracterizou o vínculo 
empregatício. O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), no entanto, 
reformou a sentença por considerar que não havia provas da contratação do jogador 
como profissional de futsal. Ressaltou que o artigo 3, paragrafo 1ª, da Lei 9.615/98 
(Lei Pelé) estabelece que entidades desportivas podem promover o esporte de forma 
profissional ou não profissional, e observou que a Ibirama é uma entidade sem fins 
lucrativos, cujo objeto social não prevê a profissionalização de atletas, formação de 
equipes profissionais ou obtenção de lucro por meio desta atividade. 
TST 
No recurso ao TST, o atleta sustentou que a não formalização do contrato não 
impede o reconhecimento da relação de trabalho, e que o vínculo não foi 
formalizado com o intuito de fraudar a legislação trabalhista. 
O ministro relator Márcio Eurico Vitral Amaro, no entanto, negou provimento ao 
agravo de instrumento por entender que seria necessário o reexame dos fatos e 
provas dos autos para se chegar a um entendimento diferente do adotado pelo 
Regional, mas o reanálise do conjunto fático probatório é vedada em recurso ao 
TST, nos termos da Súmula 126. “O TRT salientou que, ante as provas colhidas nos 
autos, restou demonstrado apenas se tratar de ajuda de custo - incentivos materiais e 
de patrocínio previstos na Lei Pelé”, concluiu. “Não restou configurada a presença 
dos elementos caracterizadores da relação empregatícia alegada”. 
A decisão foi unânime. 
 
 

 
 
20/02/2017 

Tribunal acreano instala Núcleo Técnico em Saúde 
A presidente do Tribunal de Justiça do Acre, desembargadora Cezarinete Angelim, 
lançou o Núcleo de Apoio Técnico em Saúde (NAT-Jus) do estado, no início do 
mês. Desde então, todas as ações que demandem prestações de saúde pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) deverão conter parecer técnico do núcleo. 
 “A implantação do Núcleo de Apoio Técnico em Saúde vai garantir aos cidadãos 
que as decisões judiciais relacionadas à saúde sejam tomadas com maior segurança, 
caráter científico, padronização e eficiência”, disse a magistrada. 
O NAT-Jus é um serviço de natureza consultiva disponibilizado aos membros do 
Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, com o objetivo de 
fornecer subsídios técnicos nas demandas e procedimentos que envolvam a 
prestação de serviços públicos de saúde, tais como fornecimento de medicamentos e 



insumos em geral, exames, procedimentos de urgência e emergência, bem como os 
eletivos, leitos em unidades de terapia intensiva (UTI), tratamento médico e insumo 
nutricional. 
Recebida a solicitação de parecer técnico, o magistrado coordenador determinará a 
distribuição imediata do pedido a um dos técnicos, verificando a matéria e volume 
afeto a cada profissional de saúde, salvo os plantões, em que a ação será remetida ao 
profissional plantonista. 
A partir do recebimento do pedido, o técnico do NAT-Jus terá três dias úteis para 
emitir o parecer, salvo em casos que forem sinalizados como urgentes pelo próprio 
solicitante ou verificados como risco à vida do paciente, os quais deverão ser 
atendidos em no máximo 48 horas e encaminhados por meio digital, de preferência. 
O parecer do NAT deverá ser elaborado de acordo com critérios de medicina 
baseada em evidências, que integra as melhores evidências de pesquisa em relação à 
enfermidade do paciente. 
O NAT-Jus deverá apresentar trimestralmente ao Comitê Executivo Estadual de 
Saúde e à Presidência do Tribunal de Justiça o relatório estatístico das demandas 
atendidas. 
Composição 
Conforme o estabelecido no Termo de Cooperação Técnica n. 17/2012, firmado 
entre o Estado do Acre e o Tribunal de Justiça do Estado, o NAT-Jus será 
coordenado por um magistrado e composto por técnicos da Secretaria de Saúde do 
Estado do Acre, com experiência em gestão do Sistema Único de Saúde e funcionará 
junto à Secretaria de apoio aos órgãos julgadores e administrativos. 
Aos profissionais designados para composição é vedado ter relação de qualquer 
natureza (rendimentos pecuniários de qualquer espécie, prêmios, presentes e 
assemelhados) com indústria farmacêutica, laboratórios e com o profissional 
prescritor que possa vir a configurar conflito de interesses. 
Nos termos da Portaria, o técnico do NAT-Jus é responsável por esclarecer situação 
que sugira conflito de interesse decorrente das vedações previstas no caput deste 
artigo e que surja durante o exercício de sua função, podendo declarar-se suspeito ou 
impedido em caso concreto. 
Em todas as ações judiciais distribuídas perante o Poder Judiciário Estadual, em que 
se demande prestações de saúde em face do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá 
haver parecer técnico do NAT-Jus. 
As unidades jurisdicionais solicitarão o parecer técnico preferencialmente pelo 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, e deverão encaminhar senha para acesso 
aos autos do processo judicial no sistema de automação judiciária – SAJ. 
a do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. 


